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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
REEMBOLSO/RESTITUIÇÃO  DE  DESPESAS
MÉDICAS  HOSPITALARES  COM  PEDIDO  DE
INDENIZAÇÃO.  NEGATIVA  DE  COBERTURA.
INOCORRÊNCIA.  PAGAMENTO  DE  ACORDO
COM  A  TABELA  DE  PRESTADORES  DE
SERVIÇO.  PREVISÃO  CONTRATUAL.  DANO
EXTRAPATRIMONIAL.  MERO  ABORRECIMENTO
NÃO PASSÍVEL DE INDENIZAÇÃO. REFORMA DA
SENTENÇA. PROVIMENTO DO APELO.

- “O mero dissabor não pode ser alçado ao patamar
do dano moral, mas somente aquela agressão que
exacerba a naturalidade dos fatos da vida, causando
fundadas aflições ou angústias no espírito de quem
ela se dirige”.

-  O simples fato da Promovida ter  reembolsado as
despesas médicas da parte Autora 28 (vinte e oito)
dias após o requerimento administrativo,  por si só,
não é capaz de provocar-lhe sofrimento psíquico
passível de ser indenizado pecuniariamente. 

RECURSO  ADESIVO.  DANOS  MATERIAIS.
ARGUMENTO  DE  DEFESA  NOVO. INOVAÇÃO
RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. RECURSO PREJUDICADO. NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO ADESIVO.
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-  É  inviável acolher argumento  de  defesa  não
suscitado em  nenhum  momento  anterior , por
traduzir inovação recursal.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados: 

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, PROVER o Apelo e NÃO CONHECER o Recurso
Adesivo, julgando-o prejudicado, nos termos do voto do Relator e da certidão
de julgamento de fl. 214. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível, e de Recurso Adesivo, manejados

pela  CASSI – Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil e por

Luíza Gonçalves Gomes, respectivamente, contra Decisão do Juízo da 1ª Vara

Cível da Comarca de Campina Grande de fls. 151/153, que, nos autos da Ação

Ordinária de Reembolso/Restituição de Despesas Médicas e Hospitalares com

pedido de Indenização, julgou, parcialmente, procedente o pedido para: afastar

a reparação por danos materiais,  em virtude do plano já ter reembolsado a

Autora  pelo  “valor  que  despendeu,  conforme  tabela  de  remuneração  dos

profissionais e entidades prestadoras de serviço”, constante nas fls. 119 e 144,

e condenar o Promovido à reparação por danos extrapatrimoniais no valor de

R$ 5.000,00 (cinco mil reais), acrescida de juros de mora de 1% a partir da

citação e correção monetária da citação (Súmula 362 – STJ)”.

Nas razões de fls.  156/170,  apresentadas  pela  CASSI,  a

Apelante sustenta, em resumo, que, se o juiz entendeu que o reembolso deve

ser realizado, conforme tabela de prestadores de serviço, e a Promovida agiu

dentro da legalidade, não há motivo para condenação em danos morais. No

mais, alegou, também, que não houve abalo à honra da Autora para justificar a

reparação por danos extrapatrimonial. Por fim, pede a reforma da Sentença,

para afastar a condenação imposta.

Nas razões do Recurso Adesivo de fls.184/189, a Recorrente,

em síntese, pede a condenação da Promovida ao ressarcimento do montante

de R$6.500,00 (seis mil e quinhentos reais) ou o pagamento da diferença entre
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o valor desembolsado de R$3.459,02 (três mil quatrocentos e cinquenta e nove

reais e dois centavos) e o valor de R$6.500,00 (seis mil e quinhentos reais)

pago pela Autora. Por fim, pede a majoração dos honorários sucumbenciais

para 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

A Apelante  apresentou Contrarrazões às  fls.  191/199 e a

Apelada às fls. 179/183.

A Procuradoria de Justiça emitiu o parecer de fls.  209/210v.,

opinando pelo provimento do Apelo e desprovimento do Recurso Adesivo.

É o relatório. 

VOTO 

Da Apelação

Infere-se  dos  autos  que  a  Promovente  ingressou  com  a

presente Ação em 19 de fevereiro de 2014, alegando que necessitou realizar

uma cirurgia de emergência e não foi autorizado o pagamento da anestesia

nem dos honorários do anestesista pela Promovida, fazendo com que arcasse

com despesa de R$6.500,00 (seis mil e quinhentos reais).

Diz, ainda, que, mesmo após a solicitação administrativa, em

03  de  outubro  de  2013  (fl.18),  não  ocorreu  o  reembolso  das  referidas

despesas.

Por  outro  lado,  a  parte  Promovida  sustentou  que  houve  o

reembolso dos valores pagos pela Autora, todavia, de acordo com a alínea c,

parágrafo  2º,  da  cláusula  1ª  e  cláusula  16ª  do  contrato  de  fls.  104/111,

totalizando o valor de R$3.459,02 (três mil, quatrocentos e cinquenta e nove

reais e dois centavos), em 1º de novembro de 2013, conforme documento de

fls. 119 e 144.

A Sentença acolheu a tese defensiva, em parte, e afastou a
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condenação em danos materiais,  porém determinou a reparação por  danos

morais, como já mencionado.

Pois bem.

Tenho que não há que se falar em reparação por danos morais,

devendo  a  Sentença  ser  reformada.  É que a situação vivenciada pela

Promovente/Recorrente não lhe causou abalo moral passível de ser indenizada

pecuniariamente.

Senão vejamos.

É incontestável que a vida em sociedade expõe o cidadão a

inevitáveis aborrecimentos e contratempos, os quais, inclusive, decorrem do

próprio ônus da convivência social e do modo de vida estabelecido pela

comunidade. Por esta razão, o dano moral indenizável não pode advir do

simples sentimento individual de insatisfação ou indisposição diante de

comezinhas decepções e frustrações derivadas do quotidiano social.

Conforme ensina Celso Antônio  Bandeira de Mello, “para ser

indenizável cumpre que o dano, ademais de incidente sobre um direito, seja

certo, vale dizer, não apenas eventual, possível. Tanto poderá ser atual como

futuro, desde que certo, real”.3

A propósito do dano moral da pessoa natural, Maria Celina

Bodin De Moraes4, ensina que “não será toda e qualquer situação de

sofrimento, tristeza, transtorno ou aborrecimento que ensejará a reparação,

mas apenas aquelas situações graves o suficiente para afetar a dignidade

humana em seus diversos substratos materiais, já identificados, quais sejam, a

igualdade, a integridade psicofísica, a liberdade e a solidariedade familiar ou

social, no plano extrapatrimonial em sentido estrito”. 

Isto por que “o dano moral tem como causa a injusta violação a

uma situação jurídica subjetiva extrapatrimonial, protegida pelo ordenamento

jurídico através da cláusula geral de tutela da personalidade que foi instituída e
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tem sua fonte na Constituição Federal, em particular e diretamente decorrente

do princípio (fundante) da dignidade humana (também identificado com o

princípio geral de respeito à dignidade humana)”5. Consequentemente,

estender-se, demasiadamente, o dano moral implica “banalizar a reparação

das lesões de cunho extrapatrimonial”6, razão pela qual Maria Celina conclui

que “os tribunais, já de algum tempo, vêm tentando impedir que meros

aborrecimentos do cotidiano passem a ser catalogados como geradores de

dano moral, principalmente quando contornáveis por vias patrimoniais”7.

O Superior Tribunal de Justiça, já decidiu que “o mero dissabor

não pode ser alçado ao patamar do dano moral, mas somente aquela agressão

que exacerba a naturalidade dos fatos da vida, causando fundadas aflições ou

angústias no espírito de quem ela se dirige”.

In casu, entendo que o simples fato da Promovida  ter

reembolsado as despesas médicas da parte Autora 28 (vinte e oito) dias após

o  requerimento  administrativo, por si só, não é capaz de provocar-lhe

sofrimento psíquico passível de ser indenizado pecuniariamente.

Além disso, a Autora efetivamente realizou o procedimento

cirúrgico a contento, em que pese tenha despendido recursos próprios para

tanto. 

Neste sentido: 

“APELAÇÕES CÍVEIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA
DE ATENDIMENTO. PRAZO DE CARÊNCIA.
ATENDIMENTO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. DANOS
MORAIS OCORRENTES. Prescrição - inocorrência -
Buscando a parte autora o reembolso de despesas
médico-hospitalares, o prazo prescricional incidente é o
trienal, conforme a regra do art. 206, §3º, inciso IV, do
CC. Prescrição inocorrente, na espécie. 1. Os contratos
de planos de saúde estão submetidos ao Código de
Defesa do Consumidor, nos termos do artigo 35 da Lei
9.656/98, pois envolvem típica relação de consumo.
Súmula 469 do STJ. Assim, incide, na espécie, o artigo
47 do CDC, que determina a interpretação das cláusulas
contratuais de maneira mais favorável ao consumidor.
Além disso, segundo o previsto no art. 51, inciso IV, do
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Código de Defesa do Consumidor 2. Inaplicabilidade do
prazo de carência oposto pela seguradora. Prazo máximo
de carência de 24 horas para atendimentos de urgência e
emergência, situação ocorrente no caso, eis que
constatada pelo médico responsável pelo tratamento do
menor beneficiário do plano. Inteligência dos arts. 12,
inciso V, alínea "c", e 35-C, ambos da Lei n° 9.656/98.
Ademais, na espécie, houve migração de plano e os
prazos já tinham sido cumpridos no contrato anterior. 3.
Não há como o plano de assistência à saúde negar
cobertura da prótese utilizada para a realização do
procedimento cirúrgico, porque o art. 10 da Lei n°
9.656/98 não exclui da cobertura do contrato de plano de
saúde o fornecimento de materiais essenciais à
realização de cirurgia. 4. É devido o ressarcimento de
todas as despesas relativas ao procedimento cirúrgico e
materiais utilizados, efetivamente comprovadas (fls. 23-27
e 89-91). 5. O descumprimento contratual, por si só,
não dá ensejo ao reconhecimento de danos
extrapatrimoniais. Hipótese em que a negativa de
atendimento não configura dano moral. Constitui dano
moral apenas a dor, o vexame, o sofrimento ou a
humilhação que, exorbitando a normalidade, afetem
profundamente o comportamento psicológico do
individuo, causando-lhe aflições, desequilíbrio e angústia.
Ausência de prova, no caso concreto. APELO DO AUTOR
PARCIALMENTE PROVIDO E DESPROVIDO O DA RÉ.
(Apelação Cível Nº 70064083082, Quinta Câmara Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida,
Julgado em 29/04/2015)”

“APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. No contrato, não
há referência de exclusão do tratamento médico ora
discutido. Restou ainda evidenciada a necessidade de
realização dos procedimentos postulados, conforme
prescrição médica. Existência de condições fáticas
suficientes para o reconhecimento da pretensão da parte
autora, autorizado o reconhecimento da cobertura do
plano a cirurgia para retirada de tumor do tipo "Cisto
Odontogênico de Desenvolvimento". INOCORRÊNCIA
DE DANOS MORAIS. Não há nos autos prova de que
tenha sido causada lesão proporcional a um dano
efetivo à personalidade da parte demandante. Não
demonstrada uma efetiva lesão a direito de
personalidade da parte ou eventual perda de chance a
tratamento, ausente se apresenta a reparação a título
de danos morais. READEQUAÇÃO DA SUCUMBÊNCIA.
DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DE
APELAÇÃO. PREJUDICADO O JULGAMENTO DO
RECURSO ADESIVO. (Apelação Cível Nº 70061765111,
Quinta Câmara Cível - Serviço de Apoio Jurisdição,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Cláudia
Cachapuz, Julgado em 08/04/2015)””
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Do Recurso Adesivo

Extrai-se  da  peça  inaugural  que  a  Promovente  limitou-se  a

alegar na inicial e na impugnação a inexistência de reembolso das despesas

médicas, para fundamentar seu pedido de danos materiais. 

Na  Sentença,  o  Juiz  afastou  a  referida  alegação,  julgando

improcedente o pedido de reparação de danos materiais, sob a fundamentação

de  que  o  Promovido,  efetivamente,  reembolsou  os  valores  das  despesas

médicas pagas pela Autora, porém respeitando  a alínea c, parágrafo 2º, da

cláusula 1ª e cláusula 16ª do contrato de fls. 104/111, totalizando o valor de

R$3.459,02 (três mil, quatrocentos e cinquenta e nove reais e dois centavos),

em 1º de novembro de 2013.

Ocorre que, o Autor, em Apelação, pediu reforma da Sentença,

sustentando que o Promovido não juntou a tabela com os valores pagos aos

prestadores de serviços.

Desse modo, a Apelação não merece ser conhecida. É que, é

inviável acolher argumento  de  defesa  não suscitado em nenhum momento

anterior , por traduzir inovação recursal.

Tem  mais,  a  jurisprudência  do  STJ  veda  a  ampliação  dos

limites objetivos da demanda, devendo o Tribunal se limitar ao conhecimento

das matérias que foram suscitadas e impugnadas em primeiro grau. Vejamos:

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANO.  DIAGNÓSTICO
EQUIVOCADO.  NECESSIDADE  DE  INFORMAÇÃO.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.
COMPROVAÇÃO DE CULPA. FALHA NA PRESTAÇÃO
DE  SERVIÇO.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO.  REEXAME.
SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
NÃO CONFIGURADA. [...] 2. A jurisprudência do STJ é
no sentido de se vedar a ampliação do limite objetivo da
demanda,  somente  em  apelação,  pois  traduz-se  em
inovação recursal, consoante disposto no artigo 264 do
Código de Processo Civil.  [...]  5.  Recurso especial  não
provido.  (REsp  1381681/RS,  Rel.  Ministro  RICARDO
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VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em
16/06/2015, DJe 23/06/2015). 

Diante  do  exposto, PROVEJO  o  Apelo,  afastando  a

condenação por danos Extrapatrimoniais imposta. No mais, NÃO CONHEÇO o

Recurso Adesivo, julgando-o prejudicado.

Por fim, condeno a Promovente ao pagamento das custas, bem

como dos honorários sucumbenciais que arbitro em 20% do valor da causa,

mantendo suspensa a cobrança,  em virtude da mesma estar  assistida pela

justiça gratuita.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, os Excelentíssimos Desembargadores
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 15 de setembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator 
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